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REQUERIMENTO N.       , DE 2016 

(do Sr. Deputado _____________) 
 
 

Solicita a realização de Audiência 
Pública para discussão da PEC 
117/2015, que “separa a perícia oficial 

de natureza criminal das polícias civis e 
federal e institui a perícia criminal como 

órgão de segurança pública”, com a 
presença dos representantes das 
entidades que especifica. 

 
 

Senhor Presidente, 

 
Nos termos do 24, VII, 255 a 258, do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário desta 

Comissão, sejam convidados a comparecer a este órgão técnico, em reuniões de 

Audiências Públicas em datas a serem oportunamente agendadas, para 

subsidiarem os debates sobre o Proposta de Emenda à Constituição nº 117, de 

2015. 

Para a realização da audiência, sugiro que sejam convidados, os 

seguintes nomes: 

 

 Presidente da ADEPOL do Brasil – Sr. Carlos Eduardo Benito 

Jorge – SP 

 Presidente da ADEPOL/DF – Sr. José Werick de Carvalho 

 Presidente do SINDEPO/DF – Sr. Benito Augusto Galiani Tiezzi 

 Representante do Fórum Nacional das Entidades de Delegados 
de Polícia (FONAED) - Sr. Thiago Costa 

 Presidente do Conselho Nacional dos Chefes de Polícia Civil 
(CONCPC) - Sr. Eric Seba de Castro 

 Presidente do SINDPF/SP – Sr. José Amaury de Rosis Portugal 

 Presidente da ADPESP – Sra. Marilda Aparecida Pansonato 

Pinheiro 

 Os Delegados Gerais Chefes de Polícia Civil, dos Estados e do 

Distrito Federal; 

 Presidente da DEPDEL – Sr. Cláudio Marcos Romero Lameirão 

 Presidente do SINDPFPR – Sr. Algacir Mikalovski 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 117, de 2015 visa 

desvincular a perícia criminal das estruturas das polícias civis e federal. 

 

Avanços eventuais na gestão policial e reformas na legislação penal 

têm se revelado insuficientes para reduzir a incidência da violência urbana, com 

evidência de falta de coordenação e controle. Desse modo, a história recente da 

segurança pública no Brasil tem sido marcada por demandas acumuladas e 

mudanças incompletas.  

 

É certo que a medida contribuirá para qualificação do debate nesta 

Comissão, além de aperfeiçoar a proposta que está sendo apresentada. 

 

Sala das Sessões, em  de 2016. 

 
 
 

Delegado Edson Moreira 
Deputado Federal – PR/MG 


